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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2355928-86.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que são 
embargantes SILVIO CORADESQUI, MERCEDES DO CARMO CORADESQUI e 
SUPERMERCADO SUPERMIRAI LTDA, é embargado BANCO DAYCOVAL 
S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 21ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores PAULO ALCIDES 
(Presidente sem voto), FÁBIO PODESTÁ E ADEMIR BENEDITO.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

DÉCIO RODRIGUES
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 26247

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 

2355928-86.2024.8.26.0000/50000

COMARCA: SÃO PAULO

EMBARGANTE: MAXIMIZA CONSULTORIA 

EMPRESARIAL LTDA e OUTRO

EMBARGADO: BANCO DAYCOVAL S.A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
Inexistência de vícios. Ausência das 
situações do artigo 1022 do Novo Código 
de Processo Civil a autorizar a 
propositura de embargos declaratórios 
Alegações com o intuito de atribuir 
caráter infringente aos embargos. 
Embargos rejeitados.

Trata-se de embargos declaratórios com 
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alegação dos vícios insertos na norma do artigo 1022 do CPC, 

pois, repisando suas razões recursais, pede a inversão do 

resultado do julgamento, com prequestionamento da matéria.

Não se veem, no presente caso, quaisquer 

das situações do artigo 1022 do Novo Código de Processo Civil 

a autorizar a propositura de embargos declaratórios; não há, 

portanto, nenhum ponto a ser esclarecido ou aclarado e sem 

erro material a ser sanado. 

A explanação contida nas razões dos 

presentes embargos somente deixa entrever o desejo de se 

modificar a decisão embargada. No entanto, compulsando-se 

detidamente os autos, não se verifica existir qualquer vício no 

julgamento embargado. 

Trata-se, na realidade, de mero 

inconformismo da parte com o resultado obtido no julgamento 

do seu pedido.

Anote-se que, ao contrário do que alega o 

embargante, houve manifestação expressa sobre as questões 

aqui suscitadas, bastando a leitura atenta ao teor da decisão lato 

sensu embargada.

Neste passo, impende ter presente que os 
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embargos de declaração não se prestam à apreciação do 

inconformismo da parte, que repisa argumento anteriormente 

levantado e não acolhido e que, nesta ótica, não autoriza 

concluir pela existência de omissão, contradição ou 

obscuridade.

Nada, portanto, a ser esclarecido, a 

fortiori porque a matéria ventilada nos embargos indigitados 

diz respeito ao "meritum causae", não se imiscuindo em 

obscuridade, contradição, omissão e nem a erro material, haja 

vista que, conforme fundamentado “quantum satis” no V. 

Acórdão, “id est”:

...Em execução de título extrajudicial, 

requereu, o ora agravante, a expedição de ofício à Censec, 

após realizar diversas diligências em busca de patrimônio, 

sem satisfação integral do débito.

Contudo, o pedido de pesquisa à 

Censec restou indeferido, dando ensejo à interposição do 

presente recurso.

Com a devida vênia ao entendimento 

esposado pelo douto Juízo “a quo”, a r. decisão recorrida 

comporta reforma.
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A expedição de ofícios a diversas 

empresas, instituições e repartições públicas é uma 

necessidade ao andamento do processo, interessando 

também à Justiça. Não se podendo olvidar a regra do art. 2º 

do Código de Processo Civil, segundo a qual “o processo 

começa por iniciativa da parte e se desenvolve por impulso 

oficial, salvo as exceções previstas em lei”. 

Logo, quando acessíveis livremente ao 

particular, nada impede que o interessado, por sua 

iniciativa e após recolhidos os emolumentos devidos, 

obtenha os dados necessários ao aparelhamento da ação que 

lhe diz respeito.

Não é caso, contudo.

O Provimento nº 18/2012 do Conselho 

Nacional de Justiça, que dispõe sobre a instituição e 

funcionamento da Central Notarial de Serviços Eletrônicos 

Compartilhados  CENSEC prevê expressamente em seu 

art. 10:

“As informações constantes da CEP 

poderão ser acessadas, diretamente, por meio de certificado 
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digital, pelos Tabeliães de Notas e Oficiais de Registro que 

detenham atribuição notarial e serão disponibilizadas, 

mediante solicitação, aos órgãos públicos, autoridades e 

outras pessoas indicadas no artigo 19 deste Provimento” 

(g.n.)

Referido artigo 19 estabelece:

“Poderão se habilitar para o acesso às 

informações referentes à CESDI e CEP todos os órgãos do 

Poder Judiciário e do Ministério Público, bem como os órgãos 

públicos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios que 

delas necessitem para a prestação do serviço público de que 

incumbidos.” (g.n.)

De acordo com o art. 2º do Provimento 

supramencionado, referida Central funcionará por meio de 

portal na rede mundial de computadores e será composta 

dos seguintes módulos operacionais: 

I. Registro Central de Testamentos On-

Line - RCTO: destinado à pesquisa de testamentos públicos 

e de instrumentos de aprovação de testamentos cerrados, 

lavrados no país; 
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II. Central de Escrituras de 

Separações, Divórcios e Inventários - CESDI: destinada à 

pesquisa de escrituras a que alude a Lei n° 11.441, de 4 de 

janeiro de 2007; 

III. Central de Escrituras e 

Procurações - CEP: destinada à pesquisa de procurações e 

atos notariais diversos. 

IV. Central Nacional de Sinal Público - 

CNSIP: destinada ao arquivamento digital de sinal público 

de notários e registradores e respectiva pesquisa.

Como se observa, os arquivos que se 

pretende pesquisar são inacessíveis ao agravante, de sorte 

que somente mediante requisição judicial é que suas 

informações podem chegar ao processo, fazendo-se 

necessária a intervenção do Poder Judiciário na expedição 

do ofício e pesquisa junto à CENSEC.

Diante do exposto, pelo meu voto, é 

provido o recurso para permitir a pesquisa de atos notariais 

mediante acesso ao CENSEC como requerido...

Sendo que, na verdade, o intuito do(a) 
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embargante é rediscutir a matéria de mérito relativa ao 

assunto, e, como é cediço na jurisprudência, os embargos 

declaratórios não têm efeitos infringentes, só excepcionalmente 

em casos de teratologia ou erro material evidente, o que 

inocorreu "in casu" (STJ, EMBARGOS DECLARATÓRIOS 

NOS RECURSOS ESPECIAIS 462.790; 543.628; 638.819; 

652.482; 696.824; EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 

RECURSO ORDINÁRIO 32/RJ).

Ademais, é assente na jurisprudência o 

entendimento de que “(...) o julgador não está obrigado a 

responder a todas as questões suscitadas pelas partes, quando 

já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. 

A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar 

a jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior 

Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador apenas enfrentar 

as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na 

decisão recorrida. [...]” (STJ, EDcl no AgRg nos EREsp 

1483155/BA, Relator Ministro Og Fernandes, Corte 

Especial, j. 15/06/2016, DJe 03/08/2016). No mesmo sentido: 

STJ, REsp nº 1.679.599-MG (2017/0101883-1), Relatora 

Minª Regina Helena Costa, decisão de 28/06/2017, data da 

publicação 30/06/2017.
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Ressalte-se, ainda, que assim já se 

pronunciou o Colendo STJ: Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 

em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis 

à sua resolução (STJ, REsp nº 1.817.453/BA, Relator 

Ministro Herman Benjamin, Julgamento em 25/06/2019).

E no que tange a eventual 

prequestionamento, a partir do Novo Código de Processo Civil, 

“Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 

embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda 

que os embargos de declaração sejam inadmitidos ou 

rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, 

omissão, contradição ou obscuridade.”  (art. 1.025)

Pelo exposto, rejeitam-se os presentes 

embargos de declaração.

DÉCIO RODRIGUES

Relator 
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